
EXILADOS ESPANHOIS EM BUSCA DE UM REI CONSTITUCIONAL

Braz Augusto Aquino Brancato-

Quando em 1823, após a derrubada da Monarquia Constitucional
espanhola, graças à nntervenção dos "Cem mil Filhos de Sll'o Luis" 1, inicia
uma nova etapa no reinadó de Fernando VII, conhecida como a "Década
Ominosa", e também uma nova fase da luta pela afirmação do liberalis-
mo na Espanha.

Aqueles que, de alguma maneira, tinham sido protagonistas das an-
teriores experiências de vigência da Constituição gaditana de 1812 se viram
obrigados a fugir das perseguições que tão fortemente marcaram este úl-
timo período do conturbado reinado de Fernando VII. Mas, fugir nao re-
presentou, para eles, esquecer de suas pretenções de ver a Espanha sob
a égide de uma Constituição que garantisse uma vida política dentro de
moldes mais ou menos liberais. Na verdade, estes homens, uma vez no exí-
lio, tiveram como constante preocupação a derrubada do regime fernandi-
no.

Assim se verá que, uma vez no exterior, não deixaram jamais de cons-
pirar no sentido de conseguir atingir seus fins, não exitando em arriscar-se
e invadir o território espanhol na tentativa de que o povo e, quem sabe,
até mesmo, parte da tropa lhes secundasse produzindo, desta maneira, outra
reação em cadeia como a que teve lugar logo depois do pronunciamento de
Riego em Cabezas de San Juan,? Estes homens, na realidade, tentaram de.
todas as maneiras fazer com que se produzisse um retorno à constituciona-
lidade na Espanha, ainda que, para tal, fosse necessária a troca da dinas-
tia reinante naquele país.
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AS PERSEGUIÇÕES POLITICAS
E O EXlLIo DOS LIBERAIS ESPANHOIS

É sobejamente conhecido que Fernando VII, ao contar, novamente,
com a plenitude de seus poderes, esqueceu, imediatamente, as promessas
que tinha feito. Mais uma vez, o Soberano espanhol demonstrava que suas
"boas intenções" não passavam de palavras destituídas de uma autênti-
ca intenção de cumpri-Ias. Fernando fazia promessas sempre e quando lhe
era conveniente fazer, mas seu cumprimento ficava, quase sempre, condi-
cionado às verdadeiras intenções do Monarca. Se as circunstâncias aconse-
lhavam-no a fazer uma promessa, não duvidava em fazê-Ia, mesmo sem ter
a menor intenção de cumpri-Ia. A história de sua vida está cheia de exemplos
que bem o demonstram, Na verdade. sempre lhe restava a possibilidade de
explicar que as havia feito sob coação ou, até mesmo, de que havia tomado
tal ou qual atitude acreditando tal ser a vontade de seus súditos. Desfa-
çatez foi algo qur nunca lhe faltou!

Também na última fase de seu reinado, não faltaram as promessas
incumpridas. Fernando VII pouco antes de deixar Cádis, no dia 30 de se-
tembro de 1823, assinou umReal Decreto" que. ao mesmo tempo em que
garantia que se fosse necessária "a alteração das atuais instituições polí-
ticas da Monarquia", trataria de adotar "um Governo que faça a felicida-
de completa da nação, garantindo a segurança pessoal. a propriedade e a
liberdade civil dos Espanhóis".

Neste mesmo Real Decreto , o Monarca espanhol vai ainda mais lon-
ge em suas promessas, declarando. textualmente, no artigo 2:

"..; prometo libre y espontaneamente. y he resuelto Ilevar
a efecto, un olvido general. completo y absoluto de todo
10 pasado, sin excepción alguna para que de este modo
se restablezcan entre todos los Espanoles Ia tranquilidad,
Ia confaianza 'v Ia unión, tan necesarias para el bien común,
y tanto anhela mi paternal coraz6n."

Mas, não ficaram só nestas promessas as suas "boas intenções".
Fernando, no mesmo diploma legal mencionado, garantia. ainda, o "reco-
nhecimento das dívidas e obrigações contraídas pela nação "e pelo governo
que fenecia, ao mesmo tempo em que garantia, formalmente, que seriam
mantidos as "patentes, os soldos e honras" dos militares que tinham servi-
do sob o regime constitucional que vigira desde 1820. O mesmo era prome-
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tido aos civis e religiosos, além de outras tantas garantias, que davam a im-
pressão de que a mudança de regime não traria uma nova onda de perse-
guíçoes, como já havia ocorrido em 1814, quando ele voltou de seu "cativei-
ro" de Valençay e derrogou a Constituiçao de 1812.

Como se pode ver, Fernando VII, enquanto não se viu completamente
a salvo do Governo que caia, foi pródigo em promessa e em manifestar sua
vontade de ser "o conciliador" da Naçao."

Fernando VII tinha comunicado suas decisões ao duque de Angoulê-
me, comandante das tropas francesas, através de uma carta.t mas nela
constava uma matizaçao, pela qual o "esquecimento geral" não era tao
geral, pois nela diz ter prometido uma "olvido general en quanto a opi
niones no en quanto a hechos" o que impõe, naturalmente, um importante
limite ao prometido no mencionado artigo 2 do Real Decreto de 30 de se-
tembro, fazendo com que as palavras "sin excepciôn alguna" passassem
a ficar completamente sem sentido, já que a "pequena" matização apre-
sentada na carta ao Duque francês fazia supor, de fato, que as exceções
seriam inumeráveis.

De qualquer forma, o certo é que o Rei' espanhol não teve, nunca,
intenção de cumprir o disposto no aludido Real Decreto assinado em
Cádis antes de lá sair. Tanto é assim que, tao logo desembarcou no porto
de Santa Maria, sentindo-se, finalmente, livre, publicou o conhecido Decre-
to, através do qual declarava nulos todos os atos realizados durante o pe-
ríodo constitucional, argumentando, justamente, que não podia ser respon-
sável nem aceitar como válidos atos que, segundo ele, tinham sido pratica-
dos quando não tinha liberdade para decidir de acordo com sua vontade,
uma vez que não passava de um "prisioneiro" do Governo constitucional."

Tais circunstâncias deixavam muito clara a situação futura daqueles
que tinham participado, de alguma maneira, do regime constitucional. Não
podiam esperar mais do que perseguições, dificuldades e, até mesmo, a mor-
te, dependendo do caso. Como destaca Josef Fontana," as promessas do
rei, em Cádis, nao tinham enganado a ninguém, e "os deputados se apressa-
ram em fugir para o estrangeiro", enquanto aqueles que, por qualquer mo-
tivo, não o fizeram, foram objeto de perseguições que, em alguns casos,
se revestiram de extrema crueldade.f

Gradativamente, o número de pessoas que fugiam das perseguições
do novo governo absolutista de Fernando VII foi aumentando até o ponto
de que na Gra-Bretanha , França - especialmente Marselha, i onde tinham
muito boa acolhida -, a colônia britânica de Gibraltar e outras partes.?
fossem se formando núcleos de exilados, muitos dos quais seguiram bus-
cando os meios para tentar derrubar a Fernando VII do trono, causando-
lhe enorme preocupação, a ponto de o governo espanhol tentar manter
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a estes exilados longe das fronteiras/o na tentativa de prevenir-se contra
possíveis ataques revolucionários ao território da Espanha.

,É conhecido, também, que Fernando VII ocupou-se pessoalmente
de que as perseguições fossem levadas a efeito, tanto que, nao raras vezes,
ele mesmo tratou de ativar os mecanismos para que alguns personagens
destacados do regime constitucional fossem encarcerados e, inclusive, mor-
tos.

Isto fica claramente demonstrado nas cartas que Fernando enviou a
D. Antonio Ugarte, como é o caso da remetida de Aranjuez, no dia 23
de maio de 1824,11 na que dizia: "Ya es tiempo de coger a Ballesteros,
y a despachar al otro mundo a Chaleco y al Empecinado" e, dois dias
mais tarde, novamente escrevia a Ugarte12 dizendo:

"Me hace fuerza todo 10 que me dices en tu carta, sobre
Ballesteros, Chaleco, el Empecinado; más a pesar de esto
veo confirmados mis rezelos de que no serán castigados
estos bribones; y no es 10 peor eso, sino que no será cas-
tigado ninguno pues hay una grande apatia e indolencia; ya
debfan estar todos presos Y .haciendoles causa, aunque no
fuera más que para dar consistencia al Gobierno, y confian-
za aI público; así quiero y mando que inmediatamente
se executen Ias prisiones, sin pretexto ni excusa alguna,
aunque se arda todo el mundo, y aunque rabien los Minis-
tros que bien 10 merecen."

Como se pode verificar, a Fernando VII não lhe preocupava o cum-
primento de suas anteriores promessas de perdão, nem mesmo as promessas
feitas a Alexandre I da Rússia e ao rei francês Lu(s!XVIII13 de nao restau-
rar o absolutismo. Todas elas deixaram de ser cumpridas, o que não raras
vezes obrigou a França e a Rüssía a demonstrarem, através de seus repre-
sentantes diplomáticos em Madrid, preocupação com o rumo que o governo
de Fernando havia tomado, ao mesmo tempo em que pressionavam no sen-
tido de que fossem adotadas medidas mais moderadas, certamente mais por
temor a que tais execessos produzissem novos focos revolucionários do que
por convicções ideológicas.

Porém, de pouco valeram as pressões neste sentido, uma vez que o
Bourbon espanhol, até mesmo quando dava a impressão de mostrar-se
moderado, na realidade, o que, realmente, fazia era, tão somente, colo-
car em prática medidas que aparentassem ser cumprimento das promes-
sas feitas, sem que, contudo, na prática, resultasse o efetivo cumprimento
delas.
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Assim. a alardeada anistia que concedeu no dia I de maio ~ 11814.D4I

não passou de wna simples simulaçao de indulto gemi. gc.ayas :as iÍIIIlWllll'em-
veis excessões previstas em seu texto. Se nos detivcllmos na Reii1tn!llr2 dos
quinze parãgrafos do artigo 11 do aludido Re:al Deeseto, wm\Sft;aJt;amemmi
que as exeessõesprevístas podem. afetar à maioria das pessoas «j)lll'e. «!Ire .-
ma maneira. estiveram vinculadas ao anterior governo lOon\SftijítwJci~on~!LMém
disto, a redação é extremamente vaga, em algil!llJl:S dos <Ca'SIll'S. de m_efur2
a permitir as mais variadas e amplas ínterpretaçôes, deiixaJIiJ.oo.(on:mnoIbmrr
destacada Artola.lS que as autoridades decídíssem, em cada caso. a ;ap'lli-
cabilidade ou não do perdão.

A aplicaça-o das excessões previstas no texto lleg;aJlo)bjf~w:amm a l\Ilítiiiliiza-
ção de conceitos subjetivos para detemueã-las, corno é o case do p'alr~Jlfu
1!?que declara: '''Os principais autores dacon:spiração tram.:a:d'aem lNLairlJ;riid__••_
Ora, a determíaaçao de quem seriam os '''prim:i~ autores" iimJF'lica. Ilite·
cessariamente, num jufzo de valor parn determinar quais as pessoas qll!le esta-
riam ou não incluídas na categoria de '''principais autores", lNfesita mesma
linha se encontram as exclusões contídas nos par.ágrnfos I ~. qil!fe 1tamm'bim
indica "autores príncípaís", o 4<!. 8<! e. o 1<! qae considera clID'llIIllÍ«l!r{])'$ do>
perdão régio aos:

" escritores y editores de iIilbms. o papd:es «1lijrJJgih!kO>:s a
combatir e ímpllgn;M los dogmas de nuestra S:amrltaRtelIii-
gión Católica Apostólica Romana,"

Claro está que. na detenaíaação de quai" os <esccjjítos qIDlee:stawmm --
gidos a combater a religião católica. implicava nWlIll WJlilOifitam1tie oo:lIlllJ.@I'Hiren1te
de subjetividade.- permitindo. destarte, enquadrar no piferi's:tm n:e<s:trep'alr.ã)gll<a-
fo tantos escritores e editores qnaatos as autoridades encarregadas de :ap'liicaif
10Real Decreto de 1 de maio qaízessem,

Desta forma, a anistia femandina foi. mo somente ilI!llIlI mCÍlitl\lllo p1ilfJl ser
apresentado antes as potências estrangeiras como pmwa de mo:de~-a'Ol do
Governo espanhol; já que. na realidade, foi ailgo albsoll\1l1t:anil:e:míte ii'líl'3jIilliic.ãvell
àqueles que tinham. tido alguma padicip:a:~ na ii.mp1miltaça:G (())l!lmaIil1!lreJil-
çao do governo durante 10"Trienío Constiituciomill"_ Viiaxen1te IJ1méilll'SJY6!ilíI'ã'0l
duvidou em afirmar qae a anistia foi '''uma das causas que :a'lllm.cn1t((})J!le --
mero de emigrados", foi o "rigor e limitaÇÕes q1!le este per~ jp'o1iitiicG. <OOJIl-

cedido de má vontade e para satisfazer ao D1UlI.!lCde A!m)goldtêln'e e a (())JPÜ!1iIi!i'O

internacional" fez com "que muitos lilberais, que are ent'lJo lIIla'O> tünlbram:sido
molestados, tivessem que abandonar a Esp:mha p:recipjita'daiIIIIlen1te""_
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Com maior ou menor intensidade, as perseguições e o controle das ati-
vidades daqueles que haviam seguido a causa constitucional, dentro e fora da
Espanha, foi uma constante durante aquela última fase do reinado de Fer-
nando VII, que tentou, por todos os meios, evitar de ser obrigado a aceitar a
reimplantaçao de uma Monarquia Constitucional; chegando, para isso, utili-
zar a censura da correspondência que entrasse na Espanha. Tal é o caso da
"Ordem Reservada", enviada ao Diretor Geral de Correios [espanhol,"? de-
terminando que fossem adotadas medidas urgentes para interceptar toda a
correspondência que parecesse suspeita.

Além disto, como é fácil de compreender, o Governo espanhol tratou
de manter-se permanentemente informado dos movimentos dos exilados es-
panhóis através de uma verdadeira rede de espionagem, montada nos princi-
pais locais de concentração de exílados.Plbuscando, assim, manter-se infor-
mado dos planos revolucionários contra o regime fernandino. Se examinar-
mos a correspondência diplomática desta época, não será difícil encontrar
inúmeras e constantes comunicações de deslocamentos, planos e listas de
espanhóis residentes no estrangeiro;'? sobretudo na França, Grã-Bretanha
e Portugal e, especialmente, dos movimentos de espanhóis em Gibraltar'?
que, devido a sua localização, se constituia num importante centro de ativi-
dades revolucionárias.

Efetivamente, é sabido que muitos dos exilados espanhóis nao tinham
deixado de tentar a reimplantação do regime constitucional na Espanha.
Insistentemente tentaram provocar uma mudança política, mesmo que
através do uso das armas.

Em agosto de 1824, o coronel Francisco Valdés tentou apoderar-se
de Tarifa. A esta açao revolucionária seguiram-se outras tentativas semelhan-
tes, tais como a dos irmãos Bazán, em 1826, ou a de Milans deI Bosch, em
1829. Em 1830, deu-se o pronunciamento do general Espoz y Mina, logo,
em 1831, a tentativa de Torrijos que, entre outras.foram algumas das tenta-
tivas revolucionárias levadas a cabo na busca de colocar um ponto final na
experiência absolutista de Fernando VII e fazer com que, novamente, a Es-
panha pudesse viver sob a tutela de uma Constituição que garantisse os di-
reitos e liberdade, num Estado caracterizado pelo império do direito.

Todos estes movimentos revolucionários foram, no entanto, frustra-
dos, mas, a cada fracasso, se seguia a preparação de uma nova tentativa de
acabar com o absolutismo na Espanha. Os exilados espanhóis, na realidade,
desde o dia em que caiu o Governo constitucional, em 1823, até ser reim-
plantado depois da morte de Fernando VII, jamais deixaram de lutar por es-
ta restauração constitucional, como se pode comprovar através da documen-
taçao existente." que dá conta da intensa atividade levada a cabo pelos libe-
rais espanhóis no exI1io.22
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A BUSCA DE UM REI CONSTITUCIONAL

Os exilados, em seus planos para restaurar o regime constitucional,
contavam com a impossibilidade de fazê-lo com Fernando VII. Muitas ti-
nham sido as vezes 'que ele tinha demonstrado não ser merecedor da mínima
confiança. Se as condições o exigissem, ele seria capaz de se apresentar como
o mais exaltado dos liberais ou, se necessário, como um monarca constitu-
cional moderado para, uma vez garantida sua posição, mostrar suas verda-
deiras e invariáveis convicções políticas, nas quais não havia lugar para o
constitucionalismo. Por tal razão, ao mesmo tempo em que tentavam en-
contrar uma brecha para penetrar na Espanha e acender a chama constitu-
cional, também, tratavam de encontrar um substituto para assumir o trono,
quando conseguissem derrubar a Femando VII.

Várias eram as possibilidades baralhadas então, todas elas, segundo
Lloréns,23 \ tendentes a "destituir Femando VII e prescindir, por completo,
dos Bourbons", questão esta em que "os emigrados, de todos os grupos po-
líticos, se manifestavam unânimes".

Convém, no entanto, recordar que, entre os emigrados, nem todos'"
mantiveram uma atitude revolucionária ativa, e que, entre aqueles que a man-
tiveram, não houve uma postura unânime no que respeita à forma de levar
a cabo a revolução, mas, mesmo assim, alguns dos principais líderes procu-
raram colocar-se de acordo para traçar um plano suficientemente amplo pa-
ra abrigar a todos os que pudessem ombrear juntos na busca de um objetivo
comum: a reimplantação de um regime constitucional na Espanha.1

Neste sentido, convém ressaltar que, já em maio de 1824, o general
"Espoz y Mina convocou vários companheiros de emigração na Inglaterra
para tratar com eles os meios mais eficíentesv" para conseguir o êxito dese-
jado.

Está claro que não foi esta a única tentativa com tais características,
mas é bastante significativa para demonstrar a preocupação dos líderes revo-
lucionários espanhóis em conseguir uma I fórmula capaz de agrupar-lhes e,
assim, fortalecer a causa revolucionária.

Esta preocupação fica muito clara, se examinarmos as respostas que
alguns dos exilados enviaram ao questionário que lhes havia endereçado Es-
poz y Mina, com o fito de conhecer suas opiniões sobre as formas e possibi-
lidades de uma revolução constitucionalista.ê"

É interessante examinar o parecer que emitiram Agustín de Argüelles,
Cayetano Valdés e Ramón Gil de Ia Cuadraê? sobre as respostas dadas ao
aludido questionário, de onde se depreende, entre outras coisas, a imensa
preocupação, que tinham os revolucionários emigrados, em apresentar uma



84 Estudos Ibero-Americanos, XI(I) - 1985

proposta que pudesse reunir a exaltados e moderados; tratando de apresen-
tar a todos os grupos e às capas da sociedade algum aliciante que lhes levasse
a aderir ao movimento revolucionário.

É interessante comprovar que homens que tinham tido uma destacada
participação na aprovação da Constituição de 1812, e logo depois na restau-
ração de 1820, se propunham a não fazer finca-pé em sua reímplantação,
pelo menos naquele momento, segundo consta expressamente no aludido
parecer, onde é recomendado aos emissários, que deveriam difundir a pro-
posta revolucionária na Península Ibérica, que buscassem:

"La reconciliaci6n y uni6n de los diferentes partidos ... Es-
to se logrará sondeando Ias diferentes opiniones que oca-
sionan Ia división, haciendo entender que los emigrados no
se obstinan en sostener el sistema constitucional anterior,
sino en dejar libre a Ia Nación para que ésta escoja luego eI
que considere más a propósito y hacedero y que combine
los intereses de todas Ias clases. Debe insistirse en que los
emigrados han corrigido sus errores, amaestrados por Ia ex-
periencia y Ia desgracia; que han depuesto todo resenti-
miento y espfritu de venganza]o reacción y que no aspi-
ran ... sino a hacer feliz a su pátria, constituyéndola inde-
pendiente y librándola de despotismo" [O grifo é nosso].

Em efeito, todo o parecer consiste numa espécie de sugestões de ativi-
dades a serem realizadas, tendentes a conseguir a adesão de um maior núme-
ro possível de simpatizantes, mesmo que, para tal, tivessem que propor -
como efetivamente o fizeram - que a revolução fosse apresentada aos diver-
sos grupos com algumas garantias de satisfação de interesses específicos dos
mesmos, assim, por exemplo, com respeito ao clero, importante parcela da
população a ser conquistada, sugeriam:

"Hágaseles entrever que el nuevo gobierno no pensaría en
abolir los diezmos, al contrario que s610 tratará de que éstos
se distribuyan a Ia mayor parte, entre los curas, pãrrocos
para que sirvan sus destinos con dignidad e independencia y
puedan mantener sus vicarios. Si de este modo se lograse
atraer esta clase tan influyente a un cambio de cosas, po-
dría decirse que estaban casi venci das Ias mayores dificulta-
des."
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Nesta mesma linha, as promessas de vantagens aos diversos grupos, que
compunham a sociedade espanhola, se iam repetindo de maneira não isenta
de uma certa demagogia, como ao dizer aos soldados que o novo Governo
que se instalasse por via revolucionária "pagaria e vestiria melhor", ao mes-
mo tempo em que d~ziam que:

" ... a los cabos y sargentos puede ponérseles el cebo de los
acensos que el nuevo [Governo] les daria infabiblemente".

Ao mesmo tempo, era proposto um grande empenho em provocar a
divisão do "partido servil", buscando:

" ... fomentar Ia división y al encono de los partidarios de
carlinos y fernandistas, hasta el punto que vengan a Ias ma-
nos con guerrillas e cuerpos armados, de modo que fatiguen
al pueblo". .

Com estas e outras medidas semelhantes, acreditavam garantir, paulati-
namente, o êxito de uma revolução que mudasse o regime existente e a dinas-
tia reinante, contando com o indispensável apoio interno, destacando sem-
pre a necessidade de que tudo fosse feito com a máxima precaução, "pouco
a pouco", segundo a necessidade, "porque, talvez, infinitas pessoas, conhe-
cendo as verdadeiras pretenções desde o princípio, se retrairiam".

Neste contexto de busca de uma soluça-o constitucional para a Espa-
nha, os emigrados, como ficou dito, baralhavam as mais variadas possibili-
dades de colocar no trono espanhol a um monarca que garantisse a vigência
de uma Constituição, na-o excluindo, desde o princípio, a possibilidade de
que esta fosse alguém pertencente à Casa de Bragança.ê" ou, inclusive, de
que se pudessem unir os reinos penínsulares"

A tal ponto estavam interessados os exilados espanhóis em ter no tro-
no de seu país a um rei constitucional que chegaram, inclusive, a pensar e
ter como candidato ao próprio José Bonaparte, a quem tinham combatido
com tanto vigor durante a Guerra da Independência. Esta candidatura, como
afirma Llorens,"" "gozou de certa aceitação apesar da galofobia liberal". A
verdade é que, apesar de tudo, José Bonaparte era, ao menos, uma perspecti-
va positiva de manutenção de uma Monarquia constitucional e que, muito
provavelmente, poderia estar baseada numa Constituiçâo melhorada em rela-
ção ao Estatuto de Bayona que, por obra de seu irmão Napoleao, havia sido
dado à Espanha josefina. Além disto, se deve ter em conta que aqueles que
tinham combatido a José, durante a Guerra da Independência, sabiam que
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sua postura dissentia, muitas vezes, das posturas do Imperador dos France-
ses.

De qualquer forma, o certo é que esta possibilidade de José Bonaparte
se converter na concretização de uma proposta revolucionária dos emigrados
preocupou bastante ao Governo espanhol, a tal ponto que, em 1826, quan-
do aquele a quem os espanhóis, antes, haviam de tratado tantas vezes e, até
mesmo, apelidado de "Pepe Botellas", solicitou autorização ao Governo
francês para regressar dos Estados Unidos da América do Norte, "sob o pre-
texto de arrumar negócios e interesses da família, por herança de sua
mãe,,3! e estabelecer-se em Trieste, as Legações espanholas, especialmente
junto às Cortes francesa "eaustríaca, trataram, por todos os meios, de impe-
dir que tal autorização fosse concedída.P

O Embaixador da Espanha em Paris, duque de Villahermosa, em cor-
respondência classificada de "Muy Reservaâa'F' comunicou ao Secretário
de Estado de seu Governo, duque do Infantado, que:

" ... el confidente de que he hablado ã V.E. en otras ocasio-
nes y que me ha comunicado datos importantes sobre Ios
planes de los revolucionarios q<:se han constituido en guer-
ra permanente contra Ios derechos de Ia Soberanfa del Rey
N.S. y Ia tranquilidad de Ia Espana, ha vuelto ultimamente
del viage q~ ... hizo en Inglaterra y en Paises-baxos ..."

Mais adiante, no mesmo documento, o Embaixador mostra sua preo-
cupaçao por um dos projetos dos revolucionários que lhe foi dado a conhe-
cer pelo "confidente", justamente por tratar-se:

" ... eI que más particularmente ha fixado mi atención y fi-
xará igualmente Ia de V.E. ha sido eI de revolucionar de
nuevol] Ia Espana y de aspirar d hacer subir ai trono, ai usur-
pador Jose Bonaparte, baxo Ia condicion y titulo de rey
constitucional.
Aunque este pIan aparece tan descabellado y aun que es de
presumir q~ en el caso de q~ intentasen Ileverle á cabo, se
estrelIaria en Ia lealtad esquisita de los espanoles, he creido
de mi deber tomarle en consideracion con el mayor zelo pa-
ra cortar aun Ia tentativa." [O grifo é nosso]. j

De tal maneira preocupou ao duque de Villaherrnosa esta notícia,
coincidente com a vontade de José Bonaparte de retomar a Europa, que tra-
tou imediatamente de enviar uma "Nota Verbal" ao barão de Damas, Minis-
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tro de Assuntos Estrangeiros da França, ao mesmo tempo em que procurou
ao Embaixador de Nápoles em Paris para que ambos, como representantes
dos Bourbons, que reinavam em Estados onde o "usurpador " t-ambém havia
reinado, tratassem de impedir a concessão da autorização solicitada por Jo-
sé.

Ambos se diiigiram ao Embaixador da Áustria na Corte francesa, já
que José Bonaparte , como se viu, desejava estabelecer-se em território, cuja
soberania era exercida pelo Imperador austríaco, ao mesmo tempo em que o
Embaixador espanhol comunicou, com a máxima urgência, os acontecimen-
tos a seu colega em Viena, D. Joaquín Acosta Montealegre.

Diante da opinião do barão de Damas, de que não lhe parecia, em ab-
soluto, perigoso autorizar que José Bonaparte se reinstalasse na Europa, afir-
mando, até mesmo, que acreditava que, assim, seria mais fácil ter suas ativi-
dades controladas, estando ele num reino europeu do que no continente
americano, o duque de Villahermosa, sem aguardar orientação específica de
seu Governo sobre tal assunto, reiterou ao Ministro francês sua solicitação
de que fosse denegada a autorização, opondo-se ''vigorosamente a que se
permitisse a José Bonaparte regressar a Europa", argumen tando que o barão
de Damas opinava daquela maneira em função de que

" ... el gobierno de S.M. Cristianisima es poderoso, por que
está bien consolidado y tiene medios bastantes pr ra -;ontar
con que su seguridad no seria turbada: pero q~ desgracia-
damte Ia Espãna no se hallaba en Ia mísma posición".

Já as gestões de D. Joaquín Acosta Montealegre ante o Governo aus-
tríaco foram mais positivas, e o príncipe de Metternich, em ofício do dia 30
de maio daquele ano,34 declarava ao representante espanhol que as preten-
sões da Corte espanhola com relação a José Bonaparte tinham o respaldo da
Áustria e, neste sentido tinha, enviado ordens ao representante austríaco
junto ao rei da França; embora, como se pode depreender da leitura do ofí-
cio do duque de Villaherrnosa, enviado ao duque do Infantado no dia 23 de
junho,35 o apoio austríaco tivesse causado pouco efeito, já que comunicava
que a França consentira na transferência do Bonaparte para a Europa, deter-
minando, no entanto, que deveria fixar residência em Bruxelas.

Todas as gestões levadas a cabo pelos representantes diplomáticos es-
panhóis, na Áustria e França, levadas a cabo, inclusive antes mesmo de rece-
ber uma orientação específica de Madrid sobre o assunto, receberam a plena
aprovação de Fernando VII,36 o que demonstra que, por "despropositado"
que pudesse parecer o projeto dos exilados, o Governo espanhol preferia ter
a José o mais longe possível da Europa.
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Tal projeto, sabidamente não prosperou, mas nos parece muito signifi-
cativo para conhecermos até que ponto estavam dispostos a chegar alguns
dos exilados, desde que conseguissem a restauração constitucional na Espa-
nha, fosse essa Constituição ao estilo da gaditana de 1812 ou mais modera-
da. O que verdadeiramente importava, naquele momento, era que voltasse
a existir na Espanha uma Monarquia constitucional. O fato de a Constitui-
çao ser mais ou menos liberal seria outro problema para ser resolvido mais
tarde, na medida em que as circunstâncias assim o permitissem.

D. PEDRO COM UMA POSSNEL SOLUÇÃO
CONSTITUCIONAL PARA A ESPANHA

Enquanto os exilados espanhóis tratavam de encontrar um monarca
constitucional, na Europa surge uma nova situação que parecia vir a solu-
cionar este problema; dia 10 de março de 1826 morria em Lisboa o rei
D. João VI, sendo sucedido por seu filho mais velho, D. Pedro que, entao,
era também Imperador constitucional do Brasil e que, tão logo recebeu a
notrcia"? de que era rei de Portugal, tratou de dar ao novo Reino uma
Constituição, assim como havia dado ao Brasil.

Mas, antes mesmo de que D. Pedro tivesse conhecimento da morte
de seu pai, na Europa já começavam a serem levantadas as possibilidades
de que ele pudesse vir a assumir também a Coroa espanhola além da lusi-
tana que lhe correspondia por herança paterna. Na Gazette Universelle de
Lyon (9 de abril de 1826) se pode verificar claramente isto, na leitura de
um artigo de primeira página, não assinado, e que diz, entre outras coisas,
o seguinte:

"lI se passe d'étrangers, choses sous nos yeux, et Ia sue-
cession rapide de événemens est un spectacIe instrutif
pour qui veut regarder. Dans ce momente, l'Angleterre
arrange les affaires du Portugal et du Brésil; il parait]
que notre expédition d'Espagne a été faite á son profit ,
et que nous avons débarrassé ce pays de ses cortês qui
au moins en auraient conservé l'indépendance, pour li-
vrer les destinées de Ia péninsule au cabinet britannique.
Ce qu'il y a de certain, c'est que l'Anglaterre va tranquil-
lement à ses fins, en présence de l'Europe qui le regarde
faire, et a qui elle ne cache même pas ses projets. Mais
s'il: faut en croire un correspondant qui se dit bien infor.
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mé, il se traterait dans les conseils de l'Anglaterre des
objets d'une bien otre importance ..."

No artigo seguem sendo examinadas as intenções britânicas de poder
ter sob sua influência toda a península Ibérica, destacando as vantagens que
isto podia supor pará a Gra-Bretanha:

" ... II paraitrait,que l'Anglaterre l'a bien compris, et si l'on
en croit une correspondence particuliêre d 'un de nos jor-
neaux libéraux qui s'exprime avec une admirable franchise
sur cette question I'Anglaterre serait assez disposée à en-
féoder les Espagnes à Don Pédro, qui laisserai le Brésil se
républicaniser, et se soumettrait a Ia haute tutelle de Mr.
Canning" [O grifo é nosso].

Ora, está claro que se já soava algo na Europa relativo à possibilidade
de que D. Pedro pudesse vir a ocupar o Trono espanhol, antes mesmo de
que os liberais espanhóis pudessem conhecer os fatos que culminariam com
a outorga da Carta Constitucional para Portugal, conhecida esta determina-
çao de D. Pedro IV, aqueles exilados, que defendiam a reimplantação de
uma Monarquia constitucional na Espanha , passaram a pensar que o Monar-
ca lusitano era o exemplo palpável de um rei acorde com as idéias de seu
tempo, já que, tratando-se de um Soberano que tinha recebido, por heran-
ça, a Coroa de uma Monarquia absoluta, tinha decidido, sem nenhuma impo-
sição revolucionária, transformá-Ia numa Monarquia Constitucional.

Desta maneira, é compreensível que D. Pedro aparecesse aos exilados
como o verdadeiro "campeão das liberdades", daquelas mesmas liberdades
que Fernando VII havia retirado de seus súditos e que o próprio D. João
VI também havia suprimido depois do golpe da "Vilafrancada".

Com efeito, pouco tempo depois de conhecida a outorga da Carta
Constitucional, pelo menos alguns exilados se convenceram de que o cami-
nho que deveriam tomar, com respeito à revolução espanhola, não consistia
somente em derrubar a Fernando VII, mas que seria de todo conveniente
propor ao Imperador do Brasil que assumisse as rédeas do Governo espa-
nhol, logo que fosse vencido Fernando VII e os seus.

Passados, escassamente, dois meses desde o conhecimento da notícia
de que D. Pedro IV havia concedido, voluntariamente, ao seu Reino uma
Constituíçao;" alguns emigrados enviaram a D. Pedro, desde Gibraltar, um
documento no qual propunham que aceitasse assumir a Coroa espanhola.P
Isto permite constatar o forte impacto favorável que tinha causado nos li-
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berais espanhóis a atitude adotada por D. Pedro com respeito a Portugal, e
se dirigem a ele nos seguintes termos:

"D':l Pedro de Braganza Emperador augusto del Brasil y
magnanimo Rey Constitucional de Portugal.
Príncipe Excelso.
El respeto á Ia virtud y el heroysmo eleva ntros votos hasta
el trono de V.M.I.yR. porque Ias grandes acciones de un
Rey lIevan spre consigo el brillo proporcionado á los bienes
que producen á Ios pueblos: y los rasgos con que V.M. há
asombrado al mundo le arrancan Ia admimciôn aun de Ios
que no pueden gozar sus benefícios.

Pero en medio de ntrãs desgracias nos consolamos al con-
templar vuestras virtudes; y ntrã admiración y respeto no
pueden negarse á tributar á V.M. Ia sincera espresión de es-
tos justos sentimientos que nos atrevemos a dirigirle. ipja-
Ia Ios derechos que Ia ley fundamental y el voto de los bue-
nos Espanoles reconocen en V.M.I.y R. al trono constitu-
cional de ntrã Patria anadan Ia triple corona de que tan
digno se demuestra! Quiera el cielo oir ntro anhelo, y el
gemido que Ia desolada Espana, é inspirar a V.M. hacia este
desgraciado País (que solo en vos ve su ulterior esperanza)
e1 sublime interes con que ya ha hecho Ia felicidad de otros
tan tos millones de fieles Subâitosque no le amaran mas que
los que ya le acatan como su presunto Prtncipe, para quan-
do ápiadada Ia providencia torne á Ia Iberia su prosperidad
uniendola âl ;paternal dominio de un Braganza ... " [O grifo
é nossoj.,

Se pede, assim, verificar que, entre os exilados, a outorga da Carta
lusitana produziu uma verdadeira euforia, ao mesmo tempo em que apre-
sentou o Monarca português como a mais viva esperança para verem resta-
belecido na Espanha o regime pelo que lutavam, além de apresentar,já,co-
mo se pode verificar, a proposta de uma união ibérica sob o cetro de D.
Pedro.

Neste mesmo sentido, ao que tudo indica, os mesmos signatários do
documento supra'" enviaram à Infanta Isabel Maria um documento'" exal-
tando as qualidades de D. Pedro, em que diziam:
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"Senora
La Gloria de Vuestro Augusto hermano ha dado á su nom-
bre, á Ia vista dei Orbe entero ha eclipsado Ia de Ios Monar-
cas, á quienes más ha ensalzado Ia fama, parque á ningun
otro Príncipe han podido deber Ios Pueblos mercedes mas
generosos .. .' [O grifo é nosso].

De fato, parece claro que D. Pedro, após as medidas adotadas com res-
peito a Portugal, passou a ser visto pelos revolucionários espanhóis como a
salvação do liberalismo peninsular. Embora o Imperador já houvesse, em
1824, dado aos brasileiros uma Constituição, as circunstâncias no Brasil
eram bem diversas: D. Pedro outorgara uma Constituição quando já se de-
clarava "Imperador Constitucional", enquanto que no Reino europeu não
havia, de sua parte, nenhum compromisso prévio neste sentido.

Também se deve ressaltar que a nova situação de Portugal inflamava
os ânimos dos liberais espanhóis, na medida em que pressentiam que tais
sucessos bem poderiam vir a ter repercussões no seu próprio país, como bem
o demonstra um exilado, Alacã Galiano, ao escrever:

"Asf estaban Ias cosas cuando de súbito, mediado 1826,
llegó a Inglaterra Ia noticia de que, muerto D. Juan VI, rey
de Portugal, su hijo y heredero don Pedro, residente en el
Brasíl.; renunciando su cetro europeo, 10 había puesto em
manos de su hija , menor de edad, acompafIando Ia dádiva
con Ia de una Constitución a su pueblo. No era este suceso
de poca monta, porque una ley de Ias llamadas por antono-
masia Constitucion, y de hecho creaba un poder popular,
mal podia existir en una parte de Ia Peninsula ibérica sin
que a Ia otra algo se comunicose.t "? [O grifo é nosso]. i

Tão importante foi para os emigrados a concessão daquela Carta que
o mesmo Alcalá Galiano declara na já indicada obra:

"Pero Ia tentativa hecha sobre Tarifa y a Ia par en Almeria,
con no menos infeliz fortuna, y pérdidas de vida, dignas, a
10 menos, de lástima, pasó en breve, y cayó Ia ernigración
en su estado ordinario nunca enteramente abandonado por
Ia esperanza aunque no hubiese en qué fundarIa, pero resig-
nada a aplazar el cumplimiento de esta, o si no tanto, Ios
esfuerzos \ inmediatos para traerIe a época algo más lejana.
Hasta Ia inesperada aparicion de Ia Carta Constitucional da-
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da a Portugal por su nuevo rey D. Pedra, vivió Ia emigra-
ción tranquila."43 [O grifo é nosso].

Nao há dúvidas de que D. Pedra, ao renunciar ao poder absoluto,
que tinha herdado de seu pai, e apostar numa Monarquia constitucional,
apareceu aos olhos daqueles homens, que mantinham a esperança de voltar a
ver a Espanha sob a égide de uma Constituição, como a pessoa indicada, na
que podiam basear suas esperanças. A partir de então, uma parte dos exila-
dos passou a movimentar-se em tomo da possibilidade de que o Imperador
do Brasil aceitasse cingir a Coroa espanhola ou, até mesmo, criar um Impé-
rio Ibérico sob sua direção, concretizando, assim, um antigo sonho de alguns
peninsulares.

O primeiro documento em que encontramos uma formulação de pro-
posta concreta para que D. Pedro assumisse as rédeas do Reino Espanhol é
o já mencionado, enviado-no dia 24 de agosto de 1826, desde Gibraltar ao
Imperador e, por isso mesmo, nos parece interessante que nos detenhamos
um pouco mais nele, principalmente para examinar alguns aspectos relativos
a quem poderiam ser os homens que o firmavam, já que nos parece que exis-
tem equívocos em alguns autores como logo veremos.

Fernándes de los Ríos,citando a Andrés Borrego'" diz:

"En 1818, siendosecretario de Ia embajada en Londres don
Joaquún Francisco Campuzano, trataba con el embajador
português y aun con el Ministro Canning de Ia probabilidad
de Ia unión [ibérica]. \En 1826, don Alvaro Flores Estrada,
don Juan Rumi y don Andrés Borrego, se dírigierona D.
Pedra II,4s emperador del Brasil, para tratar con élla cues-
tión de Ia unidad peninsular.Y'"

Destaca Fernández de los Ríos, logo que "a ocasião voltava a ser opor-
tuníssirna" para a materialização da desejada união ibérica. Efetivamente, é
inegável que se os revolucionários espanhóis conseguissem fazer de D. Pedro
rei da Espanha, não seria difícil que as idéias da criação de um Império Ibé-
rico tivesse uma boa acolhida por parte do Bragança, sobretudo se tivermos
em conta que a abdicação da coroa lusitana nao se havia tornado irreversf-
vel, já que feita sob determinadas condições"? que teriam que ser integral-
mente cumpridas para que fosse válida de pleno direito.

E interessante salientar que Fernández de Ias Ríos nao faz nenhuma
transcrição do documento, através do qual as aludidas pessoas "se dirigi-
ram a D. Pedra", como também não precisa a data do mesmo documento -
indica somente o ano - existindo, no entanto, uma série de coincidências
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com o documento enviado de Gibraltar, a que já nos referimos. Cabe, no
entanto, destacar: a) o ano da expedição é o mesmo ano de 1826, segundo
o autor de Mi misiôn en Portugal; b) neste documento consta um ofereci-
mento da Coroa espanhola ao Imperador do Brasil e indica a possibilidade
de uma união das Monarquias e, c) entre os signatários, encontram-se, en-
tre outros, Francisco Díaz Morales (que assina em primeiro lugar o doeu-
mento custodiado pelo Arquivo do Itamaraty), Juan Rumi'" e Antonio
Baiges'" que era pessoa muito chegada a Andrés Borrego,"?

Deve-se salientar, ainda, que nem no Arquivo Histórico do Itamara-
ty , nem no do Museu Imperial de Petrópolis encontramos outro documen-
to com data de 1826 que tratasse de tal assunto, a nao ser este a que nos es-
tamos referindo, fato que somado às coincidências anteriormente meneio-
nadas nos induz a pensar que o documento a que se refere Fernãndez de
los Ríos nao é outro que não o já mencionado, mas no qual não se encon-
tram as firmas nem de Andrés Borrego nem de Flóres Estrada.

Sérgio Correa da Costa," no entanto, afirma que o oferecimento fei-
to pelas pessoas mencionadas anteriormente, teve lugar no ano de 1829 e
não em 1826 como se vem afirmando. Tudo leva a concluir, por outra par-
te, que esta afirmação se deve ao fato de que ele deve ter recolhido tal in-
formação em António Sardinha 52 que, por erro seu, ou, o que é mais
provável, por erro de imprensa o ao citar a Fernández de los RíOS53 faz cons-
tar 1829 e não 1826 como efetivamente consta na obra Mi misiôn en Portu-
galo Isto fez com que Sérgio Correa da Costa, Sem outra fonte que nao a
obra de Sardinha, afirmasse que "repetiram os espanhóis as suas instãn-
cías"," o que, por sua vez, levará a um pesquisador da envergadura de Vi-
cente Lloréns,55' citando-lhe, repita o mesmo erro, sem que lhe causasse
espécie o fato de que o Autor de As quatro Coroas de D. Pedra, que geral-
mente indica suas fontes, não o fizesse com respeito a tal afirmação.

De todas as maneiras, parece claro que a informaçao sobre as pessoas,
que tinham se dirigido a D. Pedro, partiu da citação que Angel Fernández
de los Ríos fez de Andrés Borrego'" e que, a partir de-então, veio sendo
aceita sem qualquer questionamento.t? a ponto de que, mais recentemente,
Concepción de Castro'" chegou a interpretar a afirmação "se dirigieron"
como significando que os aludidos personagens tinham estado no Brasil,59
e não que tivessem se dirigido por escrito.

Fechado este parêntese sobre tal documento que, pelas confusões que
gerou, nos pareceu necessário fazer constar deste trabalho, passamos a exa-
minar a evolução desta proposta revolucionária que foi ganhando força,
principalmente, como já se viu, por converter-se D. Pedro na pessoa em tor-
no a qual se foram depositando as esperanças liberais.
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Após aqueles documentos de 1826, enviados, um diretamente a D.
Pedro e outro a Infanta Isabel Maria, Regente do Reino de Portugal, se su-
cederam diversos documentos que foram dando conta de que a idéia de fa-
zer de D. Pedro rei da Espanha não tinha sido esquecida, mas que, ao con-
trário, seguiu amadurecendo entre os emigrados, no seio das sociedades se-
cretas. Assim, por exemplo, o "confidente", que o conde de Ia Alcudia
matinha em Londres, comunicou-lhe'" os planos, que os exilados tinham,
de levar a cabo algumas incursões na costa espanhola do Mediterrâneo, e
que contavam com que as províncias fronteiriças de Portugal lhes secun-
dariam e que:

" ... Hecha de este modo Ia revolución, procederán a Ia ins-
talación de Ia Regencia; anatcmatizaran Ia augusta familia
de Borbon, d Ia qual ellos llaman los mas infames épitetos:
proclamaran Ia Casa de Braganza, que és segun ellos, Ia
inmediatamente llamada ai trono Constitucional de !as
Espolias ... "

Posteriormente, no dia 27 de fevereiro de 1827, o embaixador espa-
nhol em Londres recebeu uma nota "muy reservada" e "urgente'í" do es-
pião que tinha se infiltrado entre os emigrados e que lhe comunicava o se-
guinte:

También se proyecta [por parte dos emigrados] i una
comisión diplomática a rio de Janeiro. AI efecto se estan
arreglando algunos.Documentos y Representa! ... "

A proposta de entregar o Trono espanhol a D. Pedro parece que foi
ganhando força entre os emigrados, ao mesmo tempo em que enchia de
preocupações ao Embaixador de Sua Majestade Católica em Londres que
se dirigiu ao seu "confidente" em Madrid'? dizendo:

"_._es Ilegado el caso de empezar a obrar para sacar partido
de estas Imismas ventajas [as dei ter podido infiltrar um es-
pião no "Centro de los Centros Revolucionariosvj.] Con
este objeto, y con el de aprovechar el tiempo, qt? es siem-
pre precioso pero mas q~ nunca quando el trono y Ias
leyes fundamentales del Reyno estan en peligro, creo sería
conbeniente mandar un comisionado a Lisboa y Gibral-
tar. .."
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Deixando muito patente sua preocupação, o conde de Ia A1cudia suo
geriu que fossem dadas ao "comisionado" uma série de instruções, entre as
quais a de indagar:

" ... cuales sean Ias miras dei Gobierno Portugués o de algu-
nos' de sus Ministros con respecto a Ia Espana, y los Revolu-
cionarios Espaãoles, y mas particularrnlv sobre el plan de
introducirnos Ia dinastia de Braganza contra los derechos y
legitimidad de nuestro adorado Soberano ..."

Durante o ano de 1829, são abundantes as not ícias sobre o interesse e
o trabalho dos emigrados espanhóis para conseguirem que D. Pedro se fizes-
se cargo da Coroa espanhola e, em Londres, parece que está centrado o nú-
cleo desta conspiração que estaria sendo preparada dentro das lojas maçõni-
caS.63

Entre a documentação encontrada sobre tais projetos, é interessante
destacar uma carta e um relatório enviados a D. Pedro , no dia 15 de agosto
de 1827 ,64 por José María Barrero.f" onde declara que ele e outros revolu-
cionários "estão trabalhando, desde o falecimento" de D. Joao VI, para con-
seguir que D. Pedro pudesse dar a Espanha, na qualidade de seu rei, uma
Constituição; ao mesmo tempo em que faz alusão à possibilidade e vanta-
gens da formação de um Império Ibérico sob a chefia de D. Pedro.

Também frei José Nunes Andrade, numa de suas longuíssimas cartas
ao Imperador j" faz, entre outros, o seguinte comentário digno de menção:

" ... dizia aqui hum monstro millitar Portuguez"? ... que tudo
em Hespanha estava acabado e concluido a favor da Consti-
tuiçao, e qt: já estava decretado quem havia de substituir os
Borboens ..."

Apesar da carta nao incluir uma indicação expressa sobre quem deve-
ria substituir à dinastia reinante na Espanha, tudo leva a crer que o comentá-
rio do "monstro millitar" lusitano se referia à conspiração que propunha a
D. Pedro como substituto de Fernando VII. E lógico aceitar que estes planos
eram conhecidos em Portugal e, sobretudo, em certos meios militares. Tanto
é assim que D. Joaquín Zea Bermúdez escreveu, em novembro daquele ano,
ao Secretário de Estado espanhol." comunicando-lhe que uma "pessoa de
alta hierarquia" lhe havia entregue um documento que se referia à missão do
ajudante de 6rdens do General Saldanha no Rio de Janeiro e que, segundo
tal documento, se tratava de expor ao Imperador do Brasil a possibilidade de



96 Estudos Ibero-Americanos,XI(I) -1985

colocar-se à frente da revolução constitucionalista espanhola.
Neste contexto de conspiração revolucionária, chega o ano de 1828

com wna nova circunstância que se soma. O Infante D. Miguel, que tinha si-
do nomeado lugar-tenente de seu irmão D. Pedro em Portugal." chega a
Lisboa no dia 21 de fevereiro e, com isto, a vida constitucional portuguesa
começava a correr sérios perigos, graças às maquinações absolutistas encabe-
çadas pela rainha viúva, Carlota Joaquina.

A chegada do Infante a Lisboa e os acontecimentos que culminaram
com a sua tomada do poder e, logicamente, o conseqüente desaparecimento
da Monarquia constitucional que D. Pedro tinha instaurado, obrigaram aos
liberais portugueses, a emigrar da mesma maneira que haviam feito os espa-
nhóis em 1823. Desta maneira, desde 13 de março de 1828, data em que o
Infante D. Miguel dissolveu a Câmara dos Deputados, nao cabia a menor dú-
vida de que ele se faria coroar rei de Portugal e que os liberais lusitanos te-
riam, necessariamente, que iniciar uma nova luta contra o absolutismo.

Este fato tem, naturalmente, importância também para os emigrados
espanhóis, já que, a partir de então, coincidiam seus interesses com os dos li-
berais portugueses, depositando, ambos, suas esperanças em D. Pedra. Os li-
berais peninsulares passavam a ter os mesmos interesses gerais, o que tende a
ligã-los, chegando mesmo a fundar-se em Londres um Clube Hispano-lusita-
no, com o intuito de conseguir as condições necessárias para levar cabo a re-
volução que restaurasse o constitucionalismo nos Reinos peninsulares, quer
através de urna união de ambos ou através da formação de uma Monarquia
dual com D. Pedro à cabeça.

Os revolucionários, como se sabe, seguiram conspirando no sentido de
fazer de D. Pedro rei constitucional da Espanha, embora, ao que tudo indi-
ca este não tivesse chegado a dar uma resposta positiva sobre tal assunto o
que não chegou a desencorajar os defensores dessa solução. O que se tem
são indicações ou esperanças de que o Imperador enviasse uma resposta.
Uma correspondência, enviada pelo espião que o conde de Ia Alcudia man-
tinha em Londres, comunicou que o "Centro" londrino tinha recebido notí-
cias, através do general Saldanha, de que Sierra Mariscal estava por chegar e
"podia trazer notícias positivas sobre as últimas intenções do Imperador
com respeito à Espanha". ']O

Ainda, com respeito à falta de resposta de D. Pedro e aos próprios
planos revolucionários, é conveniente examinar um informe enviado por Fe-
lix Belbis juntamente com uma carta que escreveu ao Imperador;" na que
recolhe a postura dos exilados espanhóis com relação ao Monarca brasileiro
e a Coroa espanhola, destacando que, depois das ocorrências de 1823,mui.
tos liberais tiveram que emigrar e que:
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" ... Estos han estado trabajando por una nueba orden de
cosas q~ sus centros impulsivos fijaron como p~ Ia varia-
ción de Dinastia en Espana. Los principios republicanos
nunca tubieron acogida y siendo indispensable organizar Ia
opinión publica se establecio ofrecer Ia Corona de Espana
á S.M.I. el Sl)r D. Pedro 19, 10 que se queria fuese llamado
por el voto general deI Pueblo, y p! el riguroso ordê de su-
cesion establecido en Ia constitucion de 1812 ..."

o mesmo documento, a continuação, afirma que os revolucionários
espanhóis trataram sempre de dar a entender que D. Pedro tinha intenções,
efetivamente, de assumir a Coroa da Espanha, fazendo, para isto, circular
notícias neste sentido, deixando claro que a falta de resposta nao os impe-
dia de seguir levando seu nome como bandeira para a causa revolucionária,
postura esta que está bem expressa no mesmo. documento anteriormente
mencionado:

" ... De nada ha servido que S.M.I. no haya anuido a varias
esposiciones que en nombre de muchos Esparroles se le han
dirigido, y en el partido Liveral de Espana, se considera esta
conducta consecuencia necesaria de Ia posicion de S.M.I..
Por tales razones, han continuado dichos planes ...
Los varios comisionados de centros rebolucionarios, en sus
instrucciones, poco han descubierto sobre el verdadero ob-
jeto de Ia revolución, 'Dejar ai pueblo libre de darse Ias ins-
tituciones que mas le conbengan '. He aqui 10 que mas han
escrito, empero es una verdad que siempre se ha estado or-
ganizando Ia opinión en favor de D. Pedro 19 del Brasil
p~ gobernar al Pueblo Espanol."

Como se depreende deste documento, parece ser correto afirmar que D. Pe-
dra nunca respondeu às várias ofertas que lhe haviam feito para que assu-
misse a Coroa espanhola ou, pelo menos, nunca o fez de maneira concreta
e positiva.

Também fica evidenciada a existência de uma grande preocupação,
por parte dos conspiradores, em apresentar-lhes como legttimo herdeiro do
Trono espanhol, através de argumentação que foi esgrimida por liberais es-
panhóis na busca de dar um cunho legitimista à proposta de mudança di-
nástica que pretendia levar a cabo e, fazer, desta maneira, com que D. Pe-
dro não viesse a ser visto como um "usurpador", no caso de triunfo dos pla-
nos revolucionários.
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Neste sentido, é conveniente examinar um folheto que circulou na
Europa no início de 1826, intitulado: Verdaderos intereses dei Emperador
dei Brasil. Por el Escrito]"IConstitucional Espaãol, cuyo tüulo de propriedad
es Defensor de Ia Patria, onde o Autor tenta demonstrar o anacronismo da
existência de uma monarquia na América e o pouco durável que ela seria,
ao mesmo tempo em que argumenta que os "verdadeiros interesses" do Im-
perador do Brasil estavam na Europa, onde podia subsistir a monarquia e,
seguindo esta linha de argumentação, apresentava as bases sobre as quais
acredita se assentam os direitos de D. Pedro à Coroa espanhola.
. Encontrando-se, neste folheto, toda a argumentação Iutilizada pelos
revolucionários sobre os supostos direitos de D. Pedro ao Trono espanhol;
julgamos interessante reproduzir alguns dos principais parágrafos nos que é
buscada a demonstração da legitimidade da proposta revolucionária no que
respeita a linha sucessória da Coroa. Assim o Autor afirma:

"El feroz despota de Espãaa, rompiendo el pacto social
que le era tan ventajoso, se hizo incapaz de conciliación
alguna, ni aun con su propia existencia. La de Fernando
de Borbon y Ia libertad, implican una contradicción tan
marcable como que son absolutamente incompatibles, y
por precisa consecuencia Ia de sus hermanos, cúmplices ge·
nerales en sus horrendos atentados contra el pueblo espa-
nol, Fuera insultar á razón, ya á los derechos de aquel
oprimido pueblo, el dudar siquiera de ello ... : por 10 mismo
han perdido para siempre sus derechos Fernando y sus
hermanos, y por consiguiente su nefanda prole, ai trono
constitucional de Espãna ... Todos los derechos reales de Ia
constituciôn de aquella monarquia, los representa en Ia
actualidad el imediatamente llamado por esa misma consti-
tución que escluye aios otros; y segun ella el derecho actual
dei monarca constitucional ... esta residiendo en dicha per-
sona subsiguientemente l!amada después de los tres expresa-
dos traidores, que es su hermana Imayor la reyna de Portu-
gal."7J. [O grifo é nosso ].1

A argumentaçao, consistia, justamente, em afirmar que Fernando VII
e seus dois irmãos, Carlos Maria Isidro e Francisco de Paula, tinham perdido
seus direitos à Coroa espanhola em função do estabelecido no artigo 181 da
Constituição de 1812. Por esta razão, a sucessão deveria realizar -se de con-
formidade com o estabelecido no art. 180 da mesma; recaindo, desta rnanei-
ra, os direitos na irma mais velha de Fernando VII, a Infanta Carlota Joaqui-
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na quem, por sua vez, também deveria ser excluída - segundo o Autor do
folheto - de conformidade, ainda, com o estatuído no mencionado art.
181, com o que conclui o Autor o seguinte:

"Fernando VII por su bárbara conducta, ha dejado de de-
recho de ser rey de Espana; y está tan incapacitado de vol-
verlo a ser constitucionalmente, como sus padres y abuelos
que se pudrieron ya en el sótano escurialense, como los In-
fantes Gabriel y Luis, que con aquellos se consumieron ya
en polvo, como si no hubieran existido para Ia Espana; y
que en su consecuencia, su sucesor destinado por orden
establecido en Ia constitución, que es como queda dicho
Ia Infanta, reina de Portugal, representa actualmente todos
los derechos dei trono constitucional espanol.
Es bien cierto que esta princesa, por 10 que en su mismo
pais manifestá, se demonstrá bien claramente en el caso dei
art. 181 de Ia Constituciôn, esto es, de ser excluida, hallan-
dose aquellos hechos suficientes ..."73 [O grifo é nosso].

Desta maneira, a conclusão a que chega o Autor é a de que o Impera-
dor do Brasil passava a ser o legítimo dono da Coroa espanhola e que, desta
maneira, os seus "verdadeiros interesses" estavam,justamente, na península
Ibérica e não na América.

Esta argumentação sintetiza a postura que os revolucionários tentaram
difundir com respeito à perda dos direitos por parte de Fernando VII e que,
de conformidade com o texto constitucional gaditano, estes deveriam transi-
tar, como vimos, para D. Pedro, através de Dna. Carlota Joaquina.

Isto demonstra que, uma vez aceita pelos exilados revolucionários a
idéia de fazer de D. Pedro rei da Espanha, quem sabe até mesmo da penínsu-
la toda, a preocupação imediata foi a de apresentar uma proposta que esti-
vesse resguardada por uma suposta legalidade e, desta maneira, conseguir um
maior número de adeptos à causa. Contudo, a argumentação apresentada é
de uma enorme inconsistência e não resiste a menor crítica.

Como se depreende do exposto pelo "EscritorConstitucional", Fer-
nando VII e seus irmãos tinham decaído de seus direitos ao Trono espanhol
por seus "horrendos atentados contra o povo espanhol" e, como conse-
qüência, também os teriam perdido os filhos de Carlos Maria lsidro e os de
Francisco de Paula. Ora, estes supostos direitos não se podiam transmitir aos
filhos dos aludidos Infantes, pelo ffto de que seus pais os teriam perdido por
incusros no previsto no art. 181 que determinava
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"Las Cortes deberán excluir de Ia sucesión aquella persona
o personas que sean incapaces para gobernar o hayan hecho
cosa por que merezcan perder Ia corona".

Assim, a seguir esta linha de argumentação, não se poderia entender co-
mo se pretendia que, também, Carlota Joaquina ficasse excluída da sucessão,
mas que pudesse transmitir este direito a seu filho mais velho, quando igual
situaçao deveria poder ocorrer, por exemplo, com D. Carlos Luis, filho do
Infante D. Carlos Mana Isidro ou ao futuro rei consorte Francisco de Assis,
filho do Infante Francisco de Paula.

De todas as maneiras, isto serve, apenas, para reforçar nossa convicção
de que toda esta argumentação serviu, unicamente, para atrair mais gente à
causa revolucionária, revestindo a proposta de uma suposta legalidade.

Mas, além da legitimidade, apresentava-se um outro problema àqueles
que defendiam a mudança dinástica como uma solução para os problemas
espanhóis. Tal problema resultava da dificuldade de manter viva a proposta
revolucionária, o que, no entanto, foi enfrentado através de uma bem orga-
nizada propaganda que consistiu em divulgar, em repetidas ocasiões, a not í-

cia de que D. Pedro estava a ponto de viajar para a Europa. Depois de 1828,
espalhou-se, insistentemente, a notícia de que o Imperador iria a Portugal
para retirar do trono lusitano o "usurpador" D. Miguel. Tais notícias, perio-
dicamente difundidas, fizeram também com que as Cortes européias - es-
pecialmente a espanhola - passassem a manter-se constantemente preocupa-
das com os passos que seriam dados pelo Imperador do Brasil. Sobre este as-
pecto a documentação existente é muito farta.

Oito dias após o falecimento do rei português, o embaixador espanhol
em Paris, duque de Villahermosa, já falava, preocupado com o ministro
francês, barão de Damas.?' sobre a provável ida de D. Pedro para Portugal.

Efetivamente, a partir de 1827: já se pode constatar na correspondên-
cia diplomática espanhola, especialmente na oriunda das Legações na Áus-
tria, França, Gra-Bretanha, Portugal e Rússia, que os rumores da "próxima
chegada" de D. Pedro à Europa eram constantes, Assim, por exemplo, no
dia 4 de fevereiro de 1827, o representante diplomático espanhol,junto ao
Czar, escrevia ao Secretário de Estado da Espanha:

••... vuelta estos dias a esparcirse Ias noticias o rumores de Ia
venida del Rey D. Pedro á Portugal, y por mas que no mere-
zacan credito y deban en gran parte reputarse efecto de Ias
maquinaciones deI perverso intrigante Abrantes en Londres
y de sus Afiliados en Lisboa, sin embargo no creo importu-
no el informar á V.E .... ,,79
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Neste mesmo sentido, o Conde de Casa Flores, representante espanhol
em Lisboa, no dia 27 do mesmo mês, também informava a seu Governo ;'6

que notícias chegadas do Brasil davam conta da próxima chegada de D. Pe-
dro à Europa. Estas notícias passaram a repetir-se com maior intensidade de-
pois de que o médico Abrantes chegou do Rio de Janeíro,"? e várias cidades
européias passaram à dívulgã-las.conforme comunicavam as várias Legações
diplomáticas espanholas 78 a Madrid.

Os principais jornais europeus 79 mantinham informada a opinião pú-
blica em geral sobre o "pronto regresso" do Imperador à Europa. Tais in-
formações interessavam particularmente aos emigrados que nao tinham um
contato direto com os centros de conspiração. De certa forma, se pode afir-
mar que, na maioria das vezes, estas notícias tinham como objetivo específi-
co manter viva a esperança que representava a possibilidade de que D. Pedro
se pusesse à cabeça da revolução constitucional espanhola.

Assim, do que ficou exposto, parece que ficou claro que os exilados
espanhóis, na busca da restauração de uma Monarquia constitucional em seu
país, principalmente, após a morte de D. Joao VI, optam por fazê-Ia através
de D. Pedro que, indiscutivelmente, passou a ter uma enorme importância
para a própria manutenção da conspiração liberal espanhola e que, em torno
de seu nome, se reuniram revolucionários de vários grupos políticos, repre-
sentando, desta maneira, a esperança da própria sobrevivência da revolução,
que pretendiam levar a cabo.

Finalmente, convém destacar, ainda, que após a abdicação da Coroa
Imperial brasileira e a conseqüente volta de D. Pedro à Europa, abre-se uma
nova perspectiva para a luta dos liberais peninsulares e, inclusive, ressurge a
possibilidade de criar a tantas vezes desejada, "união ibérica,,8o

NOTAS:

ISobre este tema é interessante examinar a obra de Rafael SANCHEZ MANTERO.
Los Cien Mil Hijos de San Luis y Ias relaciones franco-espatiolas. Sevilla, Ed , Universi-
dad de Sevilla, 1981.

2Veja-se sobre este importante episódio a obra: Rafael deI Riego. La Revolución
de 1820, dta a dia. Madrid, Editorial Tecnos, 1976, recompilada, prologada e anotada
por Alberto GIL NOV ALES.

3Cf. Reprodução existente em Maria C. GARCIA-NIETO et alii. Bases documenta-
/es de Ia Espana Contemporánea. vol I, Madrid, Guadiana de Publicaciones, 1972

4Fernando VII somente juntou-se às tropas comandadas pelo duque de Angoulê-
me no dia I? de outubro, quando, então , sentiu-se, finalmente a salvo.
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Ser. Elias ORTIZ DE LA TORRE. Papeles de Ugarte - documentos para Ia histo-
ria de Fernando VII. (3~ parte). Bolettn de Ia Biblioteca de Menéndez Pelayo. Santan-
der, Soci~da:de de Menéndez Pelayo , 1934, XVI (3): p.219. "

6Cf.FernandoDIAZ-PLAJA. Historia de Espana en sus documentos - siglo XIX.
Madríd, Ediciones Cátedra, 1983, p.144/S.

" "?Las Crisis dei Antiguo Régimen - 1808-1833. Barcelona, Editorial Crítica,1979,
p,164.

8Um exemplo eloqüente da sorte que tiveram alguns dos defensores do regime, que
acabava de cair, foi a prisão e morte de Riego e do "Ernpecianado ",

9veja-se Vicente LIORENS.1 Liberales y Românticos - una emigración espaãola
en Inglaterra (1823-1834), Madrid, Ed. Castalia, 1979, especialmente p.16 a 22.

lONo AHNM, "Legajo" 8302, Sección de Estado (Gibraltar - Correspondencia
Consular 1825/26) existe uma série de ofícios do Cônsul espanhol comunicando a che-
gada e/ou salda de revolucionários espanhóis naquela praça. J

Deve-se destacar que o temor de que os refugiados espanhóis pudessem tentar algu-
ma invasão levou o Governo da Espanha a adotar urna série de precauções, tais corno a
de autorizar ao Cônsul em Gibraltar a comprar 600 fusis que estavam a venda naquela
colônia britânica (Cf. Ofício n'? 5, do dia 24 de marçolde 1825, do Cônsul espanhol
em Gibraltar ao Secretário de Estado da Espanha, eXiStente no "legajo", acima indica-
do).

llCf. Elias ORTIZ DE LA TORRE, op.cit., p.226.
12Ibidem.

13No AHNM, "Legajo" 2579, Sección de Estado, (F ernando VII - Correspon-
dencia 1820/24), existe farta documentação neste sentido.

14Real Decreto assinado em Aranjuez e publicado no Suplemento da Gaceta de
Madrid do dia 20 de maio de 1824.

ISMiguel ARTOLA GALLEGO. La Espatia de Fernando VII. (Historia de Espa-
ffa dirigida por Ramón MEN~NDEZ PIDAL - torno XXVI). Madrid, Espasa-Calpe ,
1969,p.857.

160p.cit., p.16/7.

17Ordem do dia 9 de janeiro de 1825. AMAE, Histórico - "legajo" 2863 (Movi-
mientos Revolucionarios 1817/41).

18Entre os inumeráveis exemplos é interessante examinar o "legajo" 2824, Sec-
ciôn de Estado (Consejo de Estado - Correspondencia Confidencial) do AHNM, onde
existem numerosas cartas do conde de Ia Alcudia digiridas a alguém do Conselho de Es-
tado, possivelmente ao conde del Venadito (nestas cartas não há indicação do destina-
tário e estão, sempre, assinadas: "EI de siempre.", mas pela letra não resta a menor dú-
vida de que são escritas pelo conde de Ia Alcudia). Esta série de cartas consiste, funda-
mentalmente, na transmissão de informações obtidas por um "confidente" infiltrado
nos círculos revolucionários maçônicos, em geral, de Londres. ~ interessante exami-
nar, também, os informes de Juan Manuel de Regato - talvez o mais conhecido dos de-
latores de que se serviu Femando VII - que se encontram no AGP - Sección Histórica,
Caja Azul 302 "Papeles de Regato" que bem testemunham o permanente controle que
o Governo mantinha sobre as atividades dos exilados.
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19Veja-se, entre outros, documentos existentes no AHNM, "legajo " 2863 (Movi-
mientos revolucionarios 1817/41). No AGP, Sección Histórica, Caja Azul 302 "Papeles
de Regato".

20Veja-se, por exemplo, nos. "Legajos" 8302, 8303 e 8304 do AHNM, Sección de
Estado, nos que se pode encontrar uma grande quantidade de ínformaçoes sobre espa-
nhóis, que o Cônsul de.S.M.C. em Gibraltar enviava para Madri.

21Principalmente na documentação das Legações espanholas em Lisboa, Londres e
Paris, existem interessantes informações, além da existente no já mencionado "Iegajo "
2863 do AMAE, na "Caja azul 302" do AGP, bem como nos "Papeles Reservados de
Femando VII" também do AGP.

22Sobre este assunto veja-se, entre outros, Francisco ESPOZ Y MINA. Memorias
dei General Don .... Madrid, Ediciones Atlas, 1962 (2v); Vicente LlORENS'lop.cit.;
Rafael SANCHEZ MANTERO. Liberales en el exilio. Madrid. Ed. Rialp, 1975; Julio
PUYOL. La Conspiración de Espoz y Mina (1824-1830), Madrid, Tipografia de Archi-
vos, 1932 &Iris M. ZAVALA. Masones, comuneros y carbonarios. Madrid, Siglo Vein-
teuno de Espana, 1971.

230p.cit., p.98.

24Segundo Gregorio MARA~ON. Espattoles fuera de Espana. Madrid, Espasa-Cal-
pe, 1979, p.45, o número de emigrados espanhóis, depois do retomo absolutista de
1823, chegou a 20.000.

25 Julio PUYOL, op.cit., p.17.

26Ibidem p.1l5/6.

27Idem p.1l6/36.
28Idem.
29Idem.

300p.cit., p.98.

31Rascunho do ofício, "Muy reservado", do duque de Villahermosa ao duque do
Infantado, datado em Paris, no ano de 1826 (não consta o dia). AHNM, Sección de Es-
tado "Legajo" 6865 (Francia, Correspondencia Diplomática - 1826).

32No "Legajo" indicado na nota anterior, existe uma vasta documentação compro-
batória desta preocupação.

33Idem nota 31.

34Cópia da resposta que o príncipe de Mettemich deu a D. Joaqufn de Acosta y
Montealegre sobre o retomo de José Bonaparte à Europa, datada em Viena no dia 12
de maio de 1826. "Legajo" indicado na nota 31.

35Cópia de ofício do duque de Villahermosa ao duque dei Infantado (Paris, 23 de
junho de 1826). AHNM, Sección de Estado, "legajo " 6865 (Francia, Correspondencia
Diplomática -1826).

36Veja_se ofício enviado de Aranjuez no dia 15 de junho de 1826 pelo duque deI
Infantado ao duque de Villahermosa (AHNM, Secci6n de Estado, legajo 6866 - Fran-
cia. Emabajada, Correspondencia diplomática, 1826) e outro do dia 26 do mesmo
mês, enviado desde Madri por Infantado a Villahermosa, também existente no legajo
6866 anteriormente indicado.
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37 A notícia da morte de D. João VI s6 foi conhecida no Brasil no dia 24 de abril
de 1826, quando chegou ao Rio de Janeiro o bergantim de guerra português "Provi-
dência" que tinha zarpado de Lisboa no mesmo dia da morte do Soberano.

38As primeiras informações tidas na Europa sobre as resoluções de D. Pedro IV
com respeito a Portugal teriam chegado, segundo Carlos de PASSOS (D. Pedro IV e
D. Miguel I; 1826-1834. Porto, Livr. Simões ILopes, 1936, p.82), no porto de Brest
com a fragata "Aréthu se" , tendo sido publicadas num jornal parisiense no dia 19 de ju-
nho e transcrita na Gazeta de Lisboa no dia 3 de julho. O duque de Villahermosa, no
entanto, em seu ofício do dia 23 de junho daquele ano, ao Secretário de Estado es-
panhol, envia recortes de jornais com notícias do dia 21 e 22 (AMAE - "legajo"
2608 - Portugal, Política. 1826/27).

39Este documento, do dia 24 de agosto de 1826, encontra-se no AHI, lata 217,
maço I, pasta 66. Está, também transcrito por Sérgio Correa da COSTA. As Quatro
Coroas de D. Pedro 1 Rio de Janeiro, Gráfica Record Ed., 1968, p.156-7, sem, no
entanto, indicar nenhum dos signatários.

40Veja-se a reprodução facsimilar das assinaturas constantes no documento, ao final
deste artigo.

N:1"oconhécemos o original do documento, enviado à Infanta Isabel Maria, mas so-
mente uma cópia e, por tal motivo, somente podemos supor que contivesse todas as as-
sinaturas existentes no encaminhado ao Imperador D. Pedro I.

41Cópia do documento, (Gibraltar, 6 de setembro de 1826). AGP, "Papeles Reser-
vados de Fernando VII", Tomo 71, doe. n? 49.

42Recuerdos de un Anciano. Madrid, Ediciones Atlas, (Biblioteca de Autores Es-
paãoles - v.83), 1955, p.219.

43Ibiden, p.214.

44Historia de una idea.
45Trata-se, evidentemente, de D. Pedro I.

46Cf. Ángel FERNÁNDEZ DE LOS RfOS. Mi misi6n en Portugal - anales de ayer
para ensettanza de mariana. Paris, Ed., Betlhatte, s.d., p.196.

47 Através de um Real Decreto do dia 2 de maio de 1826 reforçava a abdicação feita
em favor de sua filha, no próprio corpo da Carta Constitucional que dera aos portugue-
ses (arts. 5 e 86), nos seguintes termos: "D. Pedro por graça de Deos Rei de Portugal ...
Hei por bem de Meo moto proprio, e livre vontade Abdicar, e Ceder de todos os indis-
putáveis, inauferiveis Direitos, que Tenho á coroa da Monarquia Portuguesa, e á Sobera-
nia dos mesmos Reinos na Pessoa de Minha sobre todas muito/amada, presada, e queri-
da Filha, a Princesa do Grão Pará Donna Maria da Gloria, para que Ellacomo Sua Rai-
nha Regente, os Governe independente deste Imperio, e pela Constituição, que eu Hou-
ve por bem Decretar, Dar, e Mandar jurar ... : e outrossim Sou Servido Declarar, que a di-
ta Minha Filha Rainha Reinante em Portugal, não sahirá do Imperio do Brasil, sem que
Me Conste Officialmente que a Constituição foi jurada ... e sem que os Esponsaes do
Casamento, que pretendo Fazer-lhe com o Meu muito Amado, e Presado Irmão, o In-
fante D. Miguel, estejão feitos, e o Casamento concluido; esta Minha Abdicação, e
Cessao nao se verificard, se faltar qualquer destas duas condições ... " [O grifo é nosso].

48Como se pode ver na reprodução fascimilar dentre as assinaturas existentes no
documento, uma parece ser a sua, embora não esteja muito nítida.
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49Parece ler-se: Ant? Baiges na assinatura a direita da de Pedro Pereira.

50Antonio ALCALA GALIANO (op.cit. p.243), falando dos planos revolucionários
dos emigrados e dos possíveis chefes declara: "No podía aspirar a tanto Borrego, pero
no menos pretendia que conseguido, dando el mando a su amigo, del cual creia podía
disponer a su antojo. Era su candidato un catalán llamado Don Antonio Baitges, ex
Guardia de Corps ...". :e. interessante destacar, ainda que, segundo SANCHEZ MANTE-
RO (op.cit., p.158, nota 30), Baitges comprovadamente era "confidente de Fernando
VII, aunque ni sus compatrotas de Ia emigraci6n 10 sabían ... ".

51Sérgio Correa da COSTA, op.cit., p.158/9.

52 Ant6nio SARDINHA. A Aliança Peninsular - antecedentes &possibilidades.
Porto, Livr. Civilização; 1930, p.173/4.

53FERNANDEZ DE LOS RIOS, op.cit., p.196.
54Sérgio Correa da COSTA, na sua obra já citada, não faz qualquer indicação de

onde obteve esta informação, mas não resta dúvida de que o foi do estudo supra men-
cionado de Ant6nio SARDINHA, uma vez que indica, na bibliografia utilizada, a pri-
meira edição da obra de Sardinha. Apesar de, neste trabalho, termos utilizado a se-
gunda edição da aludida obra, tratamos de verificar se, na primeira edição, também fi-
gura o erro de transcrição que Sardinha faz de Fernández de los Ríos e, efetivamente,
também nesta edição consta o ano de 1829 no lugar de 1826, tal como o havía escrito
Fernández de los Ríos em sua obra Mi Misi6n en Portugal. Além disto, convém destacar
que na tradução espanhola da obra de Sardinha o erro não foi corrigedo e, seguiuéapare-
cendo nas edições espanholas de 1930,1936 e 1945.

550p.cit., p.184.

56Aqui, nos parece necessário tecer alguns comentários com respeito a nossa bus-
ca, no sentido de encontrar a obra de Andrés Borrego Historia de una Idea a que faz
referência Angel Fernández de los Ríos. Tal busca parecia absolutamente necessária,
já que a partir da informação transmitida pelo autor de Mi Misi6n en Portugal, passa a
aparecer entre os que se teriam dirigido a D. Pedro I, Andrés Borrego e Flórez Estrada.

Tratamos de fazer uma busca completa nas principais bibliotecas de Madri, além de
uma exaustiva pesquisa nas Bibliografias existentes, porém foi tudo infrutífero: em
nenhuma parte constava a existência de tal obra de Borrego.

Finalmente, examinando a obra de Concepciôn de CASTRO: Romanticismo, pe-
riodismo y polttica: Andrés Borrego (Madrid.Editorial Tecnos, 1975) na que a IAutora ,
ao final da obra (p.441/43), apresenta uma bibliografia de Borrego, porém nem mesmo
nesta consta a mencionada obra; muito embora a mencione no corpo da obra (p.32 e
309), chegando mesmo a afirmar que teria sido escrita em 1869 (p.309), data em que
também teria escrito uma "Memória que presentó al Ministro de Estado". Finalmente,
parecfa termos encontrado a possibilidade de examinar Historia de una Idea, entramos
em contato com a Autora que, muito gentilmente, examinou suas notas e fichas na
busca do dado que pediamos, mas constatou que somente tinha a informação da obra
através de Juan dei NIDO Y SEGALERV A. La Uniôn Ibérica (Madrid, Tipografias de
Prudencio P. de Velasco, 1914) e que a dataindicada a tinha encontrado em algum
escrito de Andrés Borrego, ao que não podia, então, nos precisar.

57Como é o caso de NIDO Y SEGALERVA, op.cit., p.50.

58Concepci6n de CASTRO. op.cit., p.32.
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59 A Autora afirma textualmente: "Sabemos también que en 1826, estubo [André
Borrego]\con Flórez Estrada, Francisco Diaz Morales y Juan Rumi; el objetivo de tan
extraf!o -Viaje era tratar con el Emperador Pedro 11 Ia cuestión de Ia unidad hispano-por-
tuguesa ...", 11interessante sublinhar que Concepción de Castro repete o mesmo equí-
voco encontrado em Mi Mistôn en Portugal, no que respeita a referirse a D. Pedro 11 e
não D. Pedro I (veja-se nota 45). Além disto, não é admissivel que tal viagem tivesse
ocorrido, pelo menos com todos os personagens indicadospela Autoraj jã que ao me-
nos Diaz Morales se encontrava em 1826 preso em Gibraltar, como se pode, facilmen-
te, comprovar da leitura das constantes informações que o Cônsul espanhol em Gibral-
tar enviava ao Governo da Espanha, que tentava, sem êxito, fazer com que ele fosse
afastado dali (Veja-se AHNM - Secci6n de Estado, legajo 8302 - Gibraltar - Corres-
pondencia Consular, 1825/26).

60Carta cifrada, do dia 31 de janeiro de 1827. AHNM. Sección de Estado, Legajo
2824, Consejo de Estádo - Correspondencia Confidencial.

61No mesmo "legaJo" da nota anterior. I
62Carta do dia 28 de marçolde 1827. Mesmo legajo anteriormente indicado.

63Deve-se ter presente que em todo o processo liberal, assim como no das inde-
pendências ibero-americanas, as sociedades secretas exercerem um papel de relevo; em-
bora isto não queira dizer que todos aqueles que participaram das conspirações liberais
ou independentistas possam ser classificados como rnaçons. A .verdád'é lé que aqueles
que comungavam dos mesmos ideais liberais e tantavam institucionalizar tais idéias en-
contravam nas sociedades secretas um espaço propício para conspirar.

64AMI - I-POB. 15.8.827. Bar.c.

65 José Maria Barrero y Domínguez era tenente coronel em 1817. Ingressou na car-
reira diplomática em 1820 como "Agregado" na Embaixada espanhola em Lisboa, on-
de, em 1822, passou a "Segundo Secretario". Com a queda do Governo constitucional
emigrou, voltando ao serviço diplomático em 1835 como Cônsul em Gibraltar e logo
transferido, no mesmo ano - sem ter assumido em Gibraltar - como Cônsul da Espa-
nha em Londres, onde desempenhou esta função até sua morte em 21 de janeiro de
1849.

66Datada de Lisboa, 21 de outubro de 1827. AMI-I-POB. 20.1.827. And, c.1-l7.

67Trata-se, naturalmente, de algum militar com idéias liberais, já que frei José Nu-
nes Andrade era um exacerbado absolutista.

68AHNM - Secci6n de Estado. Legajo 5390. Portugal, correspondencia de Emba-
jada.1827.

69Veja-se cópia da carta do Infante D. Miguel a Fernando VII, comunicando sua
nomeação como "lugar-tenentet'jde seu irmão (Viena, 21 de outubro de 1827), no
AGP - "Papeles Reservados de Fernando VII", Tomo 88.

70Documento datado em Londres no dia 19 de maio de 1828. AHNM - Sección
de Estado. Legajo 2824. Consejo de Estado, Correspondencia confidencial.

71Valparaiso (Chile), 15 de maio de 1830. AMI-I-POB. 15.2.830 Cou.c.1-5.
72p.2.
73p.5 e 6.



Exilados espanhóis em busca de um ... 107

740fício do duque de Villahennosa ao Secretário de Estado espanhol, (Paris, 18
de março de 1826). AMAE. Legajo 2607. Portugal - Política 1820/26.

75AMAE - Legajo 2610. Portugal - Política 1826/31.

76AHNM - Sección de Estado. Legajo 5390. Portugal Correspondencia de Embaja-
da,1827.

77Cf. Ofício n<?4 de D. Joaqufn Zea Bermüdez, no dia 4 de abril, enviado desde Lis-
boa ao Secretário de Estado espanhol, D. Manuel González Salmón. AHNM - Secci6n
de Estado, Legajo 5390.

78Veja-se, entre outros, os ofícios n~ 338 (Lisboa, 25 de fevereiro de 1827, do con-
de de Casa Flores e o de n~ 15 de Zea Bennúdez, ambos ao Secretário de Estado.
AHNM - Secci6n de Estado, Legajo 5390; Ofício n? 206 do conde de Ia Alcudia ao
Secretario de Estado (Londres, 25 de abril de 1827) AGS - Sección de Estado. Legajo
8190 e, ofício n? 22 do conde de Ofalia (Paris, 27 de abril de 1827) transcrito em:
Narciso HEREDlA Y BEGINES DE LOS RIOS (Conde de Ofalia). Escritos del Conde
de Ofalia. Bilbao, Imp. y Enc, de Ia Sociedad Anónima Ia Propaganda, 1894, p.519/21.

79Exemplos são as notícias publicadas no Time do dia 1 de agosto e no The Cour-
rier do dia 20 de agosto, ambos de 1827.

80Este tema será examinado em artigo a ser publicado no próximo número desta
revista.

OBSERVAÇÃO: Em todas as citações foi respeitada a grafia original.

ABREVIATURAS UTILIZADAS:

AGS - Archívo General de Simancas - Sirnancas.
AHI - Arquivo Histórico do Itamaraty - Rio de Janeiro.
AHNM - Archivo Histórico Nacional - Madrid.
AMAE - Archivo del Ministerio de Asuntos Exteriores - Madrid.
AMI - Arquivo do Museu Imperial >- Petrópolis - RJ.

"Pontiffcia Universidade Católica do Rio Grande do Sul
Departamento de História
90.000 - Porto Alegre-RS
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